
DECISÃO DO PRESIDENTE

PAD nº 292/2017

Goiânia, 29 de Março de 2017.

Versam os  presentes  autos  acerca  de  necess idade  de  adit ivação  do 

Contrato TRE/GO n° 61/2015, tendo em vista “Instrumento Part icular de 

Cessão  de  Dire ito  e  Outras  Avenças”  encaminhado  pe la  soc iedade 

empresár ia  CIDADE  VERDE  EMPREENDEDORA  LTDA.  a  este 

Tr ibuna l  (doc.  8.522/2017),  no  qua l  se  ver ifica  que a  part ir  do  d ia 

11/04/2017, esta passará a ter p lena propr iedade da loja comerc ia l térrea 

do  Ed ifíc io  Comerc ia l  Lourenço  Office,  onde  estão  insta lados  o  Fórum 

Ele itora l  e  a  Centra l  de  Atend imento  do  Ele itor  desta  Cap ita l,  

subst ituindo,  dessa  forma,  a  empresa  LOURENÇO  CONSTRUTORA  E 

INCORPORADORA  LTDA,  que  a lém  de  não  exercer  o  d ire ito  de 

recompra  da  unidade  imob iliár ia,  manifestou  por  sua prévia  des istênc ia 

(doc. 2.949/2017).

A  empresa  co lac ionou aos  autos  a  Escr itura  Púb lica  de  Compra  e 

Venda  com  Cláusula  de  Retrovenda,  lavrada  no  4°  Registro  C ivil  e 

Tabelionato  de  Notas  de  Go iânia  (Livro  721;  fo lha  71/075  e  Protoco lo 

0043271),  na  qua l  f icou  estabelec ido  a  obr igator iedade  de  repassar  os 

va lores  locat íc ios  do  re fer ido  imóve l  à  outorgada  compradora  CIDADE 

VERDE EMPREENDEDORA LTDA,  caso  a  construtora  outorgante  não 
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exerc ite  o  seu d ire ito  de  recompra  até  o  d ia  11  de  abr i l  de  2017  (doc.  

2.956/2017).

Instada,  a  Seção  de  Contratos  ver if icou  a  poss ib ilidade  da 

supressão  do  Contrato  TRE/GO  n°  61/2015,  no  que  concerne  ao 

pavimento  térreo  do  c itado  imóve l,  com respa ldo  legal  no  art.  65,  §2°,  

inc iso  II,  da  Le i  n°  8.666/93,  devendo  este  Tr ibunal,  por  conseguinte,  

f irmar  novo  ajuste,  com  objet ivo  de  manter  a  cobertura  locat íc ia  da 

re fer ida  unidade  imob iliár ia  (doc.  9.371/2017).  Anexou  as  minutas  de 

termo  ad it ivo  e  do  novo  contrato  para  aprec iação  da Assessor ia  desta 

Pres idênc ia (docs. 8.835/2017 e 8.718/2017).

Por  seu turno,  a  Coordenador ia  de  Contro le  Interno, em aná lise  à 

lega lidade  do  fe ito,  não  encontrou ób ice  aos  ajustes  a  serem ce lebrados 

(doc. 17.075/2017).

Por  f im,  a  Diretor ia-Gera l  manifestou-se  favorave lmente  à 

ad it ivação  do  Contrato  com  a  LOURENÇO  CONSTRUTORA  E 

INCORPORADORA LTDA, para promover a  sua supressão,  bem como a 

formulação  de  nova  contratação  com  a  soc iedade  empresár ia  CIDADE 

VERDE EMPREENDEDORA LTDA,  visando  a  permanênc ia  da  locação 

do p iso térreo da unidade imob iliár ia em comento (doc. 21.061/2017).

É o re latório. Decido.
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Compulsando os autos,  ver if ica-se que o presente proced imento fo i 

instaurado em razão da necess idade de e laboração de Termo Ad it ivo para 

supressão  do  Contrato  TRE/GO  n°  61/2015,  firmado  entre  esta  Corte 

Ele itora l  e  empresa  LOURENÇO  CONSTRUTORA  E 

INCORPORADORA LTDA, bem como a formulação de nova contratação 

a f im de manter a locação do p iso térreo, onde se encontram insta lados o 

Fórum Ele itora l e a Centra l de Atend imento do Ele itor desta Cap ita l.

Com e fe ito, a ad it ivação do re fer ido contrato e e laboração de novo 

ajuste  vem ao encontro dos anseios  deste Tr ibuna l e de  ambas empresas 

envo lvidas, uma vez que poss ib il ita a este Regiona l manter as at ividades 

na  unidade  imob iliár ia  Ed ifíc io  Comerc ia l  Lourenço  Office.  Tendo  as 

soc iedades  empresár ias,  como  contrapart ida,  a  percepção  dos  va lores 

locat íc ios advindo dos imóveis.

Em aná lise  às  minutas jungidas aos autos pe la  Seção de  Contratos 

(docs.  8.835/2017  e  8.718/2017),  constata-se  que  a  refer ida  supressão 

não  a lterará  o  va lor  global  da  locação  de  R$  87.740,00  (oitenta  e  se te 

mil,  setece ntos  e  quare nta reais), e nem a área locada. Portanto, não há 

que  se  fa lar  em  mudanças  no  objeto  contratua l,  mas  s im em a lteração 

quant itat iva.

Tendo  em  vista  a  legalidade  do  fe ito,  impende  destacar  que  a 

pretensa supressão excede os limites previstos no §1° do Art.  65,  da Le i 

n° 8.666/93, que estabe lece, in verbis:
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“ Art.  65.  Os  cont ratos  regidos  por  esta  Lei  poderão  

ser  alterados,  com  as  dev idas  just if icat ivas,  nos  

seguintes casos: 

[ ...]

§  1o   O  cont ratado  f ica  obrigado  a  aceitar,  nas  

mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  

supressões  que  se  f izerem  nas  obras,  serv iços  ou  

compras,  até  25% (v inte  e  cinco  por  cento)  do  valor 

inic ia l  atualizado  do  contrato,  e,  no  caso  part icular  

de  reforma  de  edif ício  ou  de  equipamento,  até  o  

l imite  de  50%  (cinqüenta  por  cento)  para  os  seus  

acréscimos.”

Todavia,  o  legis lador  permit iu que o  l imite  lega l seja  extrapo lado, 

desde que exista acordo ce lebrado entre as partes contratantes:

“§  2o   Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  

exceder  os  l imites  estabelecidos  no  parágrafo  

anterior, salvo:

I - (VETADO)

II  -  as  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  

entre os contratantes.”                        (or igina l sem 

gr i fos)
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Observa-se,  também, que a nova contratação a  se realizar,  visando 

a locação da unidade imob il iár ia encontra-se resguardada pe la d ispos ição 

constante no Art. 24, inc. X, da Le i n° 8.666/93. Veja-se : 

Art. 24. É dispensável a l ic itação:

X - para a compra ou locação de imóvel dest inado ao 

atendimento  das  f inal idades  precípuas  da  

administração,  cujas  necessidades  de  instalação  e  

localização  condicionem  a  sua  escolha,  desde  que  o  

preço  seja  compat ível  com  o  valor  de  mercado,  

segundo avaliação prév ia;” 

Desta fe ita, ante as manifestações favoráve is das unidades técnicas, 

a  anuênc ia  das  empresas  s ignatár ias  do  a lud ido  Contrato  (doc. 

9.589/2017)  e  pr imord ia lmente,  tendo  em  vista  a  necess idade  da 

cont inuidade da locação do imóve l em comento, o qual permanecerá com 

va lor globa l de R$ 87.740,00 (oite nta e  sete  mil,  se tece ntos  e  quarenta 

reais), AUTORIZO a  ad it ivação  do  Contrato  TRE/GO  n°  61/2015, 

f irmado entre  este Tr ibuna l Regiona l Ele itora l e  a empresa LOURENÇO 

CONSTRUTORA  E  INCORPORADORA  LTDA,  para  promover  a  sua 

supressão,  com  respa ldo  legal  no  Art.  65,  §2°,  inc iso  II,  da  Le i  n° 

8.666/93,  bem como,  a  formulação  de  nova  contratação,  nos  termos  do 

Art.  24,  inc.  X,  da  Le i  n°  8.666/93,  visando  manter a  locação  do 

pavimento  térreo  do  Ed ifíc io  Comerc ia l Lourenço Office,  a  part ir  de  11 
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de  abr il  de  2017,  data  em  que  o  imóve l  tornar-se-á  propr iedade  da 

CIDADE VERDE EMPREENDEDORA LTDA.

À  Assessor ia  Administrat iva  da  Pres idênc ia  para  análise  das 

minutas, nos termos do parágra fo único do art. 38 da Le i 8.666/93.

Após,  à  Secretar ia  de  Administração  e  Orçamento  para 

providênc ias pert inentes.

Des. Kis le u Dias Macie l Filho
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